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Considera fraudulenta cooperativa que reúne profissionais de 
especialidades múltiplas.  
(Fonte: TRT - 3ª Região - Notícias) 
 
A contratação de trabalhadores através de cooperativas é legal, desde que elas não sejam utilizadas para 
fraudarem relações de emprego. E foi exatamente o que aconteceu no processo analisado pela 4ª Turma do 
TRT-MG. Os julgadores constataram que a cooperativa, na qual o reclamante participava como cooperado, 
tinha como objetivo apenas recrutar trabalhadores e colocá-los à disposição da empresa tomadora, onde 
prestavam serviço de forma subordinada, o que contraria a legislação de proteção ao trabalho. 
 
O desembargador Antônio Álvares da Silva observou que, embora a cooperativa tenha sido instituída com 
observância das formalidades legais, com estatuto próprio, realização de assembléias e aquisição de quotas 
pelos cooperados, o simples fato de agregar profissionais de múltiplas naturezas, como engenheiros, 
médicos, universitários e profissionais de informática, já dá indícios de que se trata de uma fraude. Isso 
porque o elo que une trabalhadores em uma verdadeira cooperativa decorre de uma especialidade 
profissional e do objetivo de se fortalecerem no mercado de trabalho. 
 
No caso, a própria preposta da cooperativa declarou que, além do pagamento da hora trabalhada e do 
recolhimento do INSS, os cooperados não recebiam qualquer outro benefício, nem mesmo o rateio das 
sobras. Além disso, ficou claro que o clube para o qual o reclamante prestou serviços como piscineiro 
somente contratava trabalhadores após os candidatos se dirigirem à cooperativa e promoverem a sua 
adesão ao sistema. Observando a letra do trabalhador, o magistrado concluiu que ele é pessoa simples e 
sem conhecimento do real objetivo da cooperativa. 
 
Segundo o desembargador, apesar da aparente legalidade, houve, na verdade, mero recrutamento de mão-
de-obra, por intermédio da cooperativa, para a prestação de trabalho subordinado, o que torna ilegal a 
atuação dessa entidade. "Evidentemente, a contratação de cooperativa fraudulenta não exime o contratante 
das responsabilidades trabalhistas, pois, obviamente, seu intuito também é o de auferir o maior lucro 
possível, em detrimento dos já minguados direitos dos trabalhadores" - ressaltou o desembargador, 
aplicando ao caso o disposto no artigo 9º, da CLT, e declarando a existência da relação de emprego entre o 
reclamante e o clube reclamado. 
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